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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. 
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 
1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. EREsp 
1.424.404/SP E EREsp 1.738.541/RJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL, INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, A, DA CF/88, DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO OU RECEBIDO 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
decisão. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão 
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos 
termos das disposições legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).
III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 
proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 
"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 
autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 
específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 
dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 
prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, 
no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 
relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 
acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
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182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, 
EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação 
restringe-se ao Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em 
Recurso Especial, tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do 
relator ser decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 
dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 
recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 
capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 
autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 
previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 
agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 
Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 
parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no 
mesmo capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 
julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).
IV. No caso, trata-se, na origem, de cumprimento de sentença, proposta pela parte ora 
agravante, em face da União, "visando ao pagamento das diferenças remuneratórias 
reconhecidas a todos os associados arrolados no processo coletivo".
V. A falta de particularização, no Recurso Especial – interposto, no caso, com 
fundamento no art. 105, III, a, da CF/88 –, dos dispositivos de lei federal que teriam 
sido contrariados ou que tenham sido objeto de interpretação divergente, pelo acórdão 
recorrido, consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do apelo 
especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgInt no AREsp 1.656.469/SP, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2020; AgInt no AREsp 
1.664.525/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
14/12/2020; AgInt no AREsp 1.632.513/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2020.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.988.019 - RN (2022/0056994-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto contra decisão de minha lavra, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto por AUTA TAVARES DA SILVA, 

contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO, 

assim ementado:

'PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

COLETIVA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO. 

IMPROVIMENTO DA APELAÇÃO. 1. Apelação interposta contra 

sentença que julgou extinta a execução individual de sentença coletiva 

(0001586-06.2000.4.02.5101 - Seção Judiciária do Rio de Janeiro) 

que assegurou aos servidores substituídos pela ASDNER - 

Associação dos Servidores do Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem o direito ao reajuste de 3,17%. Segundo a sentença, tendo 

decorrido lapso superior a cinco anos para o ajuizamento da 

execução, contados do trânsito em julgado do título executivo, o 

reconhecimento da prescrição da pretensão executória seria medida 

que se impunha. 2. A apelante defende a reforma da sentença, 

argumentando que, em se tratando de demanda coletiva, o prazo de 

prescrição para a execução individual do título é interrompido pela 

propositura da execução coletiva, voltando a correr pela metade a 

partir do último ato processual da causa interruptiva. 3. A alegação da 

apelante encontra-se desprovida de documentos ou informações a 

respeito da suposta propositura da execução da obrigação de pagar 

pela própria associação. 4. Tem-se, ainda, que 'A Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp1.340.444/RS, 

estabeleceu que o ajuizamento da execução coletiva da obrigação de 

fazer, por si só, não repercute no prazo prescricional da pretensão 

executiva individual pertinente à obrigação de pagar derivada do 

mesmo título judicial. Tal efeito apenas existiria se, na decisão 

transitada em julgado, estivesse expressamente fixado 

condicionamento dessa natureza' (AgInt nos EDcl nos EDv nos 

EREsp1436948/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 30/03/2021, DJe09/04/2021). 5. Apelação 

improvida' (fl. 180e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração (fls. 

192/196e), os quais restaram rejeitados, nos termos da seguinte ementa:
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'EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 

EXTINÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. 1. Embargos de declaração 

opostos ao acórdão que negou provimento à apelação, mantendo 

sentença que julgou extinta a execução individual de sentença coletiva 

(0001586-06.2000.4.02.5101 - Seção Judiciária do Rio de Janeiro) 

que assegurara aos servidores substituídos pela ASDNER - 

Associação dos Servidores do Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem o direito ao reajuste de 3,17%. Segundo a sentença, tendo 

decorrido lapso superior a cinco anos para o ajuizamento da 

execução, contados do trânsito em julgado do título executivo, o 

reconhecimento da prescrição da pretensão executória seria medida 

que se impunha.2. Dispõe o art. 1.022 do Código de Processo Civil 

que cabem embargos de declaração 'contra qualquer decisão judicial 

para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão 

de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício 

ou a requerimento; e/ou corrigir erro material' .3. O acórdão foi claro 

ao estabelecer que a hipótese seria de reconhecer a prescrição da 

pretensão executória. O protesto ajuizado em 2019, ademais, teve por 

objetivo interromper o prazo prescricional para a execução da 

sentença proferida em ação coletiva distinta, qual seja, a de nº 

0000229-18.2011.4.05.8400.4. Conclui-se, assim, que a embargante 

deseja rediscutir questões efetivamente apreciadas por ocasião do 

julgamento que originou o acórdão ora questionado. Frise-se, 

entretanto, que embargos de declaração, ainda que opostos para fins 

de prequestionamento, não se prestam a este fim.5. Embargos de 

declaração conhecidos e improvidos' (fl. 218e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta dissídio 

jurisprudencial.

Para tanto, sustenta:

'Antes de tudo, convém mencionar que a União partiu de uma 

premissa equivocada ao afirmar a existência de prescrição, tendo em 

vista que em 16 de dezembro de 2019, foi ajuizado protesto sob o nº 

0813301- 58.2019.4.05.8400T, distribuído para a 4ª Vara Federal da 

Seção Judiciária do Estado do Rio Grande do Norte, por parte de 

dezenas de associados no intuito de interromper o prazo prescricional 

para os demais beneficiados que não tinham conhecimento de tal 

direito.

Nos termos do artigo 202 é possível a determinação de suspensão do 

prazo prescricional pelo ajuizamento de protesto, sendo a prescrição 

interrompida podendo recomeçar a correr da data do ato que a 

interrompeu, ou do último ato do processo para interrompê-la, nos 

seguintes termos:
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Superior Tribunal de Justiça

(...)

Por sua vez, o artigo o artigo 726 do Código de Processo Civil 

enuncia: 'Art. 726. Quem tiver interesse em manifestar formalmente 

sua vontade a outrem sobre assunto juridicamente relevante poderá 

notificar pessoas participantes da mesma relação jurídica para 

dar-lhes ciência de seu propósito'.

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça adota o 

entendimento segundo o qual, na hipótese de interrupção da 

prescrição por protesto, o prazo recomeça a correr pela metade, 

sendo possível o protesto judicial para interromper a prescrição. 

Vajamos:

(...)

DA RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO

No presente caso não é possível à aplicação do Decreto nº 

20.910/1932, tendo em vista que não houve uma manifestação 

expressa da administração negando seu direito a equiparação.

Nesse sentido, deve ser aplicado a Súmula 85 do Superior Tribunal de 

Justiça, porquanto inexistindo manifestação expressa da 

Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 

prescrição do fundo de direito, mas somente das parcelas anteriores 

ao quinquênio que precedeu a propositura da ação. Vejamos:

(...)

Deve-se distinguir a prescrição do próprio fundo do direito e a das 

parcelas não reclamadas nos cinco anos que antecederam a 

propositura da ação, nas hipóteses de prestação de trato sucessivo.

Assim, no caso dos autos, por inexistir prova de que tenha havido 

negativa inequívoca da administração, não há que se falar em 

prescrição do fundo do direito, mas tão-somente das parcelas 

anteriores ao quinquênio que precedeu a propositura da presente 

ação.

Corroborando com tal entendimento, o Superior Tribunal de Justiça já 

decidiu reiteradas vezes acerca do tema fundamentando com o 

entendimento já sumulado pela corte.

(...)

Portanto, resta incontroverso que a Corte Superior tem 

reiteradamente decidido no sentido de que não incidem prescrição nas 

relações de trato sucessivo, existindo inclusive súmula própria para 

fundamentar o caso' (fls. 242/246e).

Por fim, requer 'que Vv. Ex. a(s) se digne em conhecer e prover o presente 

Recurso Especial para reformar a decisão do TRF5, reformando/anulando a 

decisão para determinar o retorno da execução com o pagamento de todas 

as verbas devidas' (fl. 247e).

Contrarrazões a fls. 252/258e.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fl. 260e).

A irresignação não merece conhecimento.
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Superior Tribunal de Justiça

Na origem, trata-se de Execução Individual de Sentença Coletiva ajuizada 

pela parte ora recorrente, com o objetivo de executar a parte que lhe cabe 

na decisão coletiva prolatada nos autos do processo nº 2000.51.01.001586.

A demanda foi extinta pelo juízo de primeiro grau, por considerar prescrita a 

pretensão executória. O autor recorreu, restando mantida a sentença, pelo 

Tribunal local.

Daí a interposição do presente Recurso Especial.

De início, não conheço do Recurso Especial com base no art. 105, III, a, 

na medida que a parte ora agravante furtou-se de particularizar os 

dispositivos legais infraconstitucionais tidos por malferidos – o que é 

circunstância para o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 

a –, impedindo, assim, a exata compreensão da controvérsia e carecendo 

de fundamentação o Recurso Especial, atraindo a incidência da Súmula 

284/STF.

Por fim, deve-se ressaltar que o Recurso Especial interposto pela alínea c 

do permissivo constitucional, além da comprovação da divergência – por 

meio da juntada de certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos 

apontados divergentes, permitida a declaração de autenticidade, pelo 

próprio advogado, ou a citação de repositório oficial, autorizado ou 

credenciado, em que os julgados se achem publicados –, nos termos do art. 

1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RISTJ, exige a demonstração do 

dissídio, com a realização do cotejo analítico entre os acórdãos, nos termos 

legais e regimentais, não bastando a mera transcrição de ementas.

Na hipótese, contudo, a parte recorrente não se desincumbiu de seu 

ônus, porquanto não realizou o cotejo analítico entre os julgados 

trazidos como paradigmas e o acórdão impugnado, mediante a 

indicação de circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 

casos confrontados.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não 

conheço do Recurso Especial.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ('Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de 

honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC'), 

majoro os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já 

arbitrado, levando-se em consideração o trabalho adicional imposto ao 

advogado da parte recorrida, em virtude da interposição deste recurso, 

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015.

Ressalte-se que, em caso de reconhecimento do direito à gratuidade de 

justiça, permanece suspensa a exigibilidade das obrigações decorrentes de 

sua sucumbência, nos termos do § 3º do art. 98 do CPC/2015" (fls. 

270/273e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:
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"Com a devida vênia, entende o recorrente ao caso não se aplica a súmula 

284 do STF, onde prevê que: 'é inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia'.

No caso, entende a recorrente que em todos os momentos 

processuais ficou devidamente claro a impugnação sobre as decisões 

e as controversas que envolvem a demanda, uma vez que a discussão 

da inexistência da prescrição vem ocorrendo desde do juízo de 

primeiro grau.

Em outras palavras, todos os dispositivos infraconstitucionais vêm 

sendo discutidos a bastante tempo, assim como foram devidamente 

especificados no Recurso Especial interposto.

Cinge-se a controvérsia, na correta aplicação do Art. 726, Art. 202, II, 

ambos do NCPC, bem como da Súmula nº 85 do STJ, ou seja, na não 

incidência da prescrição suscitada pelas instâncias inferiores, em 

atenção à existência de ajuizamento de protesto, bem como pela 

relação de trato sucessivo entre as partes.

No caso em tablado, conforme amplamente explicado no apelo especial 

interposto, o ajuizamento de protesto alhures é o fator determinante para 

que a prescrição seja afastada, de modo que, ao exercer o seu direito 

consubstanciado no Art. 726 do NCPC, a parte recorrente interrompeu o 

prazo prescricional corrente, nos termos do Art. 202, II do mesmo diploma 

legal.

Ainda com o intuito de deixar esclarecido que não deverá prevalecer a 

prescrição suscitada pelas instâncias inferiores, ponderou a parte recorrente 

em seu Recurso Especial que não deveria se aplicar o Decreto nº 

20.910/1932, sob a ótica de que esbarraria na Súmula nº 85 desta Egrégia 

Corte, que prevê que 'Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 

fazenda publica figure como devedora, quando não tiver sido negado o 

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 

vencidas antes do quinquênio anterior a propositura da ação. '

Posto isso, de acordo com os fundamentos expendidos, não há o que 

se falar na ausência de particularização dos dispositivos legais 

infraconstitucionais tidos por malferidos, como aduziu este douto 

relator no decisum guerreado.

Superada a discussão preliminar apresentada na decisão monocrática que, 

certamente, será objeto de reconsideração desse Relator, por uma questão 

de economia processual e celeridade, reitera a agravante os argumentos já 

expedidos ao longo do recurso" (fls. 276/278e).

Por fim, requer "a) Que Vossa Excelência se digne em conhecer e prover o 

presente recurso, de modo a reformar a decisão monocrática prolatada, conhecendo e 

provendo o Recurso Especial interposto. b) Subsidiariamente, caso não seja este o 
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entendimento do douto relator, requerer que esta Turma conheça e dê provimento ao 

agravo regimental para reformar a decisão monocrática, nos termos acima pleiteados" (fl. 

278e).

Intimada (fl. 280e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 285e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.988.019 - RN (2022/0056994-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : AUTA TAVARES DA SILVA 
REPR. POR : SEBASTIAO TAVARES DE SOUZA 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 
   ERICK CARVALHO DE MEDEIROS  - RN016466 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO 

CONTRA DECISÃO SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. 

POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 

1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. EREsp 

1.424.404/SP E EREsp 1.738.541/RJ. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO 

ESPECIAL, INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, A, DA CF/88, DO 

DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO OU RECEBIDO 

INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Conforme entendimento sedimentado pela Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, "a decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 

apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda 

quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 

impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, 

apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A 

decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 

inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo 

em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, 

assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 

legais e regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 30/11/2018).

III. Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra decisão 

proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, recentemente, 

"pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de capítulos 

autônomos em sede de agravo interno, admitindo a desnecessidade de impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão 

dos capítulos não impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 
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agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática do 

relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 

do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021)" (STJ, EREsp 

1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 08/02/2022). Conforme decidiu a Corte Especial, essa orientação restringe-se ao 

Agravo interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser decomposta 

em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do dispositivo contido no 

provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte recorrente pode impugnar a 

decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos capítulos decisórios 

impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos autonomamente 

considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a previsão do art. 1.021, 

§ 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o agravante não apresenta 

impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do Ministro do STJ ou se houver, 

na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado parcialmente, ou seja, não 

impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo capítulo" (STJ, AgInt no 

AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no julgamento dos EREsp 

1.424.404/SP).

IV. No caso, trata-se, na origem, de cumprimento de sentença, proposta pela parte ora 

agravante, em face da União, "visando ao pagamento das diferenças remuneratórias 

reconhecidas a todos os associados arrolados no processo coletivo". 

V. A falta de particularização, no Recurso Especial – interposto, no caso, com fundamento 

no art. 105, III, a, da CF/88 –, dos dispositivos de lei federal que teriam sido contrariados 

ou que tenham sido objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, 

consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do apelo especial, 

atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 

1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 

17/03/2014; AgInt no AREsp 1.656.469/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2020; AgInt no AREsp 1.664.525/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020; AgInt no AREsp 

1.632.513/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

20/10/2020.

VI. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, merece registro 

que, em relação à decisão proferida pelo Tribunal de origem, quanto ao juízo prévio de 

admissibilidade do Recurso Especial, não se olvida que a Corte Especial do STJ 

pacificou o entendimento no sentido de que todos os fundamentos, utilizados pelo 

Tribunal de origem para inadmitir o apelo nobre, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados, no âmbito do Agravo em Recurso Especial.

Nesse sentido, a ementa do referido precedente:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 

RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 

art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 

houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 

ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 

recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 

I, do CPC, no sentido de que pode o relator 'não conhecer do agravo 

manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 

seu art. 932. 

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 

exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 

Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 

julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 

unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 

autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 

como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 

como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 

portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 

em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 

registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 

prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 

agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 

com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
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Superior Tribunal de Justiça

recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 

Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ acórdão Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 30/11/2018).

Na ocasião, restou consignado que "a decisão que não admite o recurso 

especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 

recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 

presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 

vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 

capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do provimento judicial em 

unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não 

a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 

inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 

impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 

regimentais" (STJ, EAREsp 701.404/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

30/11/2018).

Corroborando esse entendimento, confiram-se também os seguintes 

precedentes, que refletem o entendimento atual e consolidado, no âmbito da Corte 

Especial do STJ e dos demais Órgãos julgadores deste Tribunal: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 

NÃO CONFIGURAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 

AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não fica caracterizado o dissídio jurisprudencial, apto a ensejar o 

cabimento dos embargos de divergência, quando os acórdãos embargado e 

paradigmas não possuírem entre si similitude fático-jurídica.

2. A Corte Especial, por ocasião do julgamento dos EAREsp 

701.404/SC, EAREsp 746.775/SC e EAREsp 831.326/SC (Relator para 

acórdão o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018), firmou 

orientação, com a ressalva do entendimento pessoal deste Relator, de 

que, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042 do CPC de 

2015 (antigo art. 544 do CPC de 1973), deve o agravante impugnar 

todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que não 

admitiu o recurso especial na origem.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos EAREsp 

1.642.060/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

16/09/2020).
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"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 

INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. 

TRANSCRIÇÃO DE TRECHO QUE NÃO CORRESPONDE AO 

RECURSO INFORMADO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO 

IMPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsps 701.404/SC, 

746.775/SC e 831.326/SC, firmou orientação de que o agravante deve 

refutar todos os fundamentos, autônomos ou não, da decisão que 

não admitiu o recurso especial na origem, pois trata-se de decisão 

com dispositivo único, relacionado com a apreciação dos 

pressupostos de admissibilidade do apelo especial.

2. No caso, a recorrente, nas razões do agravo em recurso especial, 

deixou de impugnar o óbice da Súmula 5/STJ, razão pela qual está 

correta a decisão que não conheceu do recurso.

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.693.577/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 17/11/2020).

Portanto, mantém-se hígido o entendimento desta Corte no sentido de que, 

nas razões do Agravo em Recurso Especial, é dever da parte agravante rechaçar todos os 

fundamentos do decisum que inadmitiu o apelo nobre, autônomos ou não, sob pena de 

não conhecimento do recurso.

Todavia, tal compreensão não se aplica ao Agravo interno interposto contra 

decisão proferida por Ministro, no âmbito do STJ. Com efeito, a Corte Especial, 

recentemente, pacificou o entendimento no sentido do cabimento de impugnação 

parcial de capítulos autônomos em sede de Agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 

recorrida, quando autônomos, reconhecendo a preclusão dos referidos capítulos 

não impugnados e afastando a incidência da Súmula 182/STJ. Eis a ementa do 

referido julgado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 

IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 

INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.

1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 

fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 

constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as 
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partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação do 

arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, 'a parte não pode 

criticar sem explicar' (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do 

recurso constitui vício insanável? Impugnação específica, dialeticidade e o 

retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY 

JUNIOR, Nelson; ALVIM, Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de 

[coord.]. Aspectos polêmicos dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 

14 [livro eletrônico]. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).

2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 

jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 

que se enquadra na exigência de regularidade formal.

3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 

interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 

serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 

Assim, 'considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 

impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável; 

e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não 

compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'' (ASSIS, 

Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021).

4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente 

deve ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido 

contrário, tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória 

de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 

insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea 'a', do 

RISTJ, segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo 

'que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 

decisão recorrida'.

5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do 

CPC de 1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 

2015 -, a Corte Especial fixou a orientação no sentido de ser 

inafastável o dever do recorrente de impugnar especificamente todos 

os fundamentos que levaram à inadmissão do apelo extremo, não se 

podendo falar, na hipótese, em decisão cindível em capítulos 

autônomos e independentes (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR e 

831.326/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão 

Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 

30.11.2018).

6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao 

Agravo em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da 

conclusão exarada no juízo prévio negativo de admissibilidade do 

apelo extremo -, não alcançando, portanto, o Agravo Interno no 

Recurso Especial (AgInt no REsp) nem o Agravo Interno no Agravo 

em Recurso Especial (AgInt no AREsp), haja vista a possibilidade, em 
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tese, de a decisão singular do relator ser decomposta em 'capítulos', 

vale dizer unidades elementares e autônomas do dispositivo contido 

no provimento jurisdicional objeto do recurso.

7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 

significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 

um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 

pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 

pressupostos próprios, 'que não se confundem necessariamente nem por 

inteiro com os pressupostos dos demais' (DINAMARCO, Cândido Rangel. 

Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).

8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 

conter 'capítulos independentes' e 'capítulos dependentes'. Nessa 

perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 

configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 

pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial) 

determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o 

capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua 

admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).

9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de 

impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.

10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar 'em tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados' para 

manter os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou 

parcial (AgInt no AREsp 895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).

11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 

182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 

Primeira Turma desta colenda Corte" (STJ, EREsp 1.424.404/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

17/11/2021).

Em igual sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE 

DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS (ART. 

1.002 DO CPC). EFEITO DEVOLUTIVO. CAPÍTULOS NÃO 

IMPUGNADOS. PRECLUSÃO. REQUISITOS DO AGRAVO INTERNO 

MAM100/MAM66 

REsp 1988019 Petição : 223656/2022 C542524155:01023908380@ C06512231101:032560188@
 2022/0056994-0 Documento Página  13 de 24 

Documento eletrônico VDA32885420 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 20/06/2022 20:40:06
Código de Controle do Documento: A51C0568-87AD-4352-AAE5-C6F8D4A8B1EF



Superior Tribunal de Justiça

(ART. 1.021, § 1º, DO CPC). ENTENDIMENTO PACIFICADO PELA 

CORTE ESPECIAL DO STJ (ERESP 1.424.404/SP). EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O tema contido no presente recurso uniformizador representa 

questão jurídica de efetiva divergência interpretativa no âmbito desta 

Corte Superior, relacionada a possibilidade de impugnação parcial em 

agravo interno dos fundamentos da decisão proferida pelo Ministro 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.Em outras palavras, se é 

necessário impugnar todos os fundamentos da decisão impugnada 

por meio de agravo interno ou se é possível atacar apenas 

determinados capítulos autônomos, com a consequente preclusão 

dos capítulos não impugnados.

2. Entretanto, antes de iniciar a análise do mérito dos embargos de 

divergência propriamente dito, é necessário ressaltar que existia no âmbito 

desta Corte Superior efetiva interpretação controvertida relacionada à 

necessidade de impugnação de todos os fundamentos da decisão do 

Vice-Presidente ou Presidente do Tribunal de origem (TJ ou TRF) que 

inadmite o recurso especial, em sede de agravo em recurso especial.

3. A Corte Especial do STJ pacificou a tese jurídica no sentido de que 

todos os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para 

inadmitir o recurso especial, independentemente da autonomia dos 

fundamentos, devem ser impugnados no âmbito do agravo em 

recurso especial (EAREsps 701.404/SC, 746.775/PR, e 831.326/SP, 

relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).

4. O referido entendimento, em grande medida, influenciou a 

jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de equiparar o 

mesmo raciocínio jurídico - a necessidade de impugnação de todos 

os fundamentos - à impugnação formulada em sede de agravo interno 

interposto contra decisão monocrática de Ministro desta Corte 

Superior. Tal raciocínio também foi influenciado pela jurisprudência do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, em razão da praxe forense, ao aplicar 

a regra da Súmula 182/STJ (É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 

deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada) aos 

agravos em recurso especial, embora o referido enunciado sumular tenha 

sido editado para aplicação aos agravos internos (antigo art. 545 do 

CPC/1973), o que certamente contribuiu para interpretações divergentes no 

âmbito do STJ.

5. Assim, embora espécies recursais previstas no art. 994 do CPC, 

agravo em recurso especial e agravo interno são dotados de 

finalidades e características específicas, sendo inadequada a simples 

equiparação para quaisquer fins processuais. Portanto, como já 

ressaltado, a questão jurídica controvertida de natureza processual nos 
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Superior Tribunal de Justiça

presentes embargos de divergência é diversa da hipótese pacificada pela 

Corte Especial. Estabelecida a indispensável distinção entre algumas das 

especificidades do caso dos autos, passo ao exame da questão jurídica 

controvertida relacionada à possibilidade de impugnação parcial da decisão 

agravada em agravo interno.

6. Em regra, toda decisão judicial pode ser proferida em capítulo 

único ou em capítulos autônomos, sendo a impugnação elemento 

central das razões recursais, conforme dispõe o princípio da 

dialeticidade. Na primeira hipótese, é indispensável que o recorrente 

apresente impugnação contra o único fundamento, sob pena de não 

conhecimento do recurso. Por sua vez, na segunda hipótese citada, 

quando existem mais de um capítulo, é necessário verificar se existe 

autonomia entre os capítulos decisórios para verificar, nos limites do 

efeito devolutivo do recurso, o que efetivamente foi impugnado pela 

parte recorrente.

7. Em outras palavras, não existindo autonomia entre os capítulos, o 

recurso deve impugnar todos os fundamentos, em sentido contrário, 

presente a autonomia de capítulos, o recorrente pode recorrer de 

todos eles ou apenas parcialmente, conforme seu interesse e eventual 

conformismo com a decisão judicial sobre o ponto específico. A 

referida possibilidade está expressamente prevista no art. 1.002 do 

CPC/2015, ao estabelecer que a 'decisão pode ser impugnada no todo 

ou em parte'. Sobre o tema, a lição de Eduardo Talamini e Felipe Scripes 

Wladeck (Comentários ao Código de Processo Civil - volume 4 (arts. 926 a 

1.072). In: BUENO, Cassio Scarpinella (Coord.). São Paulo: Saraiva, 2017, 

pp. 273 e 364.

6. Por outro lado, o art. 1.021 do CPC/2015 estabelece o cabimento do 

agravo interno contra decisão proferida pelo relator para o respectivo 

órgão colegiado. Em síntese, o agravo interno devolve ao órgão 

julgador as questões impugnadas contidas na decisão monocrática 

proferida pelo relator. Nesse sentido: Araken de Assis (Manual dos 

Recursos. 8ª. ed. rev. atual. e ampl. - São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 2016, p. 684).

8. O art. 1.021, § 1º do CPC/2015 determina que a petição recursal 

impugnará especificamente os fundamentos da decisão agravada, ou 

seja, o agravante deve impugnar os capítulos autônomos que 

entender passíveis de recurso. Tal constatação não significa dizer que 

todos os capítulos autônomos da decisão devem ser impugnados, 

mas apenas aqueles que a parte agravante se insurgir, precluindo o 

direito de recorrer em relação aos demais pontos não recorridos. 

Entendimento contrário significaria dizer que a parte seria obrigada a 

impugnar todos os capítulos da decisão agravada, mesmo que 

concordasse com a decisão judicial, o que certamente contraria a 
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lógica processual fundada no princípio devolutivo contido nos artigos 

1.002 e 1.013 do CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 

1233736/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 13/05/2020).

9. A Corte Especial do STJ, em recente julgamento, pacificou o 

entendimento no sentido do cabimento de impugnação parcial de 

capítulos autônomos em sede de agravo interno, admitindo a 

desnecessidade de impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão recorrida e reconhecendo a preclusão dos capítulos não 

impugnados: 'Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve 

prevalecer a jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência 

de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator - proferida ao 

apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - apenas 

acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a 

incidência da Súmula 182 do STJ.' (excerto da ementa do EREsp 

1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 

julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

10. No mesmo sentido: AgInt no AgInt no REsp 1470616/PR, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2019, DJe 

05/10/2021; AgInt no AgInt no AREsp 1556441/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 

26/10/2020; AgInt no REsp 1519438/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. 

p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado 

em 17/12/2019, DJe 16/03/2020; AgInt no AREsp 556.665/SC, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

01/04/2019, DJe 05/04/2019; AgInt no AREsp 555.250/RJ, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 

16/04/2018; AgRg no REsp 1382619/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015.

11. No caso dos autos, ao interpretar a aplicação da Súmula 182/STJ, 

a Egrégia Primeira Turma desta Corte Superior embora admita a 

impugnação parcial, exige que a parte apresente expressa 

manifestação de concordância parcial com a decisão proferida e 

parcialmente impugnada. Entretanto, diante da fundamentação 

contida no presente voto, não é adequado exigir da parte expressa 

concordância com determinados capítulos, tendo como premissa o 

fato de que a não impugnação de fundamentos da decisão agravada 

gera a preclusão da possibilidade de recorrer de tais tópicos.

12. Ante o exposto, os embargos de divergência devem ser providos para 

afastar, no caso concreto, a aplicação da Súmula 182/STJ em relação ao 

agravo interno, bem como determinar o retorno dos autos à Primeira Turma 

desta Corte Superior para o julgamento dos ulteriores termos do agravo 

interno" (STJ, EREsp 1.738.541/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 08/02/2022).

Como se constata, essa orientação jurisprudencial restringe-se ao Agravo 

interno no Recurso Especial e ao Agravo interno no Agravo em Recurso Especial, 

tendo em vista a possibilidade de, em tese, a decisão singular do relator ser 

decomposta em capítulos, vale dizer, unidades elementares e autônomas do 

dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso. Assim, "a parte 

recorrente pode impugnar a decisão no todo ou em parte, mas deve, para cada um dos 

capítulos decisórios impugnados, refutá-los em tantos quantos forem os motivos 

autonomamente considerados para mantê-los", de modo que a Súmula 182/STJ e a 

previsão do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 terão incidência "nas hipóteses em que o 

agravante não apresenta impugnação aos fundamentos da decisão monocrática do 

Ministro do STJ ou se houver, na decisão agravada, capítulo autônomo impugnado 

parcialmente, ou seja, não impugnação de um dos fundamentos sobrepostos no mesmo 

capítulo" (STJ, AgInt no AREsp 895.746/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2016, invocado como fundamento, no 

julgamento dos EREsp 1.424.404/SP).

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.

1. De acordo com o que dispõe o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, a parte 

deve, nas razões do agravo interno, impugnar especificadamente os 

fundamentos da decisão atacada.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 

de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. Não se aplica, no particular, o precedente firmado após o 

julgamento do EREsp 1.424.404-SP (rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Corte Especial, por unanimidade, julgado em 20/10/2021), quando se 

assentou que a falta de impugnação, no agravo interno, de capítulo 

autônomo e/ou independente da decisão monocrática que aprecia o 

recurso especial ou agravo em recurso especial, apenas conduz à 

preclusão da matéria não impugnada, afastando a incidência da 

Súmula 182/STJ.

4. No caso, a parte recorrente não escolheu um dos capítulos da 

decisão para impugnar, quedando-se inerte em relação aos demais, 

uma vez que, na realidade, não infirmou nenhum dos fundamentos 

invocados na decisão atacada.

5. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 790.948/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/02/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.
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1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182 do 

STJ, o agravante deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 

fundamentos da decisão impugnada, sob pena de não ser conhecido 

o seu recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de 

impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora 

agravada.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no AREsp 1.869.042/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 

COMPENSATÓRIOS. COISA JULGADA. ADI Nº 2.332/DF. 

MODIFICAÇÃO DO ÍNDICE. FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO 

CONHECIDO.

1. A decisão agravada, amparada em precedentes desta Corte, 

concluiu que a decisão de mérito proferida na ADI nº 2.332/DF, não 

possui força para modificar o índice de juros compensatórios 

estabelecidos no título judicial transitado em julgado.

2. Os argumentos apresentados no agravo interno não combatem 

com eficiência os fundamentos da decisão agravada. Ausência de 

dialeticidade recursal. 

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt no REsp 1.900.946/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2022).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. MATÉRIA 

SEDIMENTADA PELA CORTE ESPECIAL NO EREsp 1.424.404/SP.

1. A falta de impugnação pelo agravante de todos os fundamentos da 

decisão que indeferiu liminarmente os embargos de divergência atrai 

a incidência da Súmula 182 do STJ. Precedentes.

2. O tema relativo à necessidade de impugnação específica de tantos 

quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter 

os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial – à 

luz da regra da dialeticidade – foi sedimentado pela Corte Especial 

por ocasião do julgamento, em 20.10.2021, dos EREsp 1.424.404/SP.

3. Agravo interno não conhecido" (STJ, AgInt nos EREsp 1.799.485/MT, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

15/12/2021).

Firmada tais premissas, no caso, a decisão ora combatida não conheceu do 
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Recurso Especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, aplicando 

o óbice da Súmula 284/STF, "na medida que a parte ora agravante furtou-se de 

particularizar os dispositivos legais infraconstitucionais tidos por malferidos", e pela não 

comprovação do dissídio jurisprudencial nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 

255 do RISTJ.

A parte ora agravante insurge-se, tão somente, em relação ao fundamento 

autônomo, consubstanciado no óbice da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia").

Diante deste contexto, a pretensão recursal não merece prosperar. 

Na origem, trata-se de cumprimento de sentença, proposta pela parte ora 

agravante, em face da União, "visando ao pagamento das diferenças remuneratórias 

reconhecidas a todos os associados arrolados no processo coletivo" (fl. 145e). 

O Juízo de 1º Grau extinguiu o feito "ante a ocorrência da prescrição da 

pretensão executória" (fls. 145/146e).

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de Apelação, nos 

seguintes termos:

"A sentença estabeleceu que, como a sentença exequenda transitou em 

julgado em 16/12/2014, a propositura da execução individual em 16/10/2020 

não seria viável, porque a pretensão esbarraria na prescrição.

De fato, não se está rediscutindo a prescrição do direito material objeto do 

processo de conhecimento, situação em que seria viável se pretender 

aplicar a Súmula 85. A hipótese é de execução da obrigação estabelecido 

em sentença transitada em julgado, o que atrai a incidência da Súmula 150 

do STF, 'prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.'

A apelante afirma que a propositura da execução da obrigação pela própria 

associação autora do processo coletivo seria causa de interrupção do prazo 

prescricional da pretensão executória individual dos associados.

Sem embargo, sua alegação encontra-se desprovida de documentos ou 

informações a respeito da suposta propositura da execução da obrigação de 

pagar pela própria associação.

Demais disso, tem-se que 'A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento do REsp 1.340.444/RS, estabeleceu que o ajuizamento da 

execução coletiva da obrigação de fazer, por si só, não repercute no prazo 

prescricional da pretensão executiva individual pertinente à obrigação de 

pagar derivada do mesmo título judicial. Tal efeito apenas existiria se, na 

decisão transitada em julgado, estivesse expressamente fixado 

condicionamento dessa natureza.' (Aglnt nos EDcl nos EDv nos EREsp 

1436948/RS, Rei. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 30/03/2021, DJe 09/04/2021)" (fl. 179e).

Opostos Embargos Declaratórios, foram eles rejeitados (fls. 221/224e).

Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante alega que:
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"DA INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO - AJUIZAMENTO DE 

PROTESTO - INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL

Antes de tudo, convém mencionar que a União partiu de uma premissa 

equivocada ao afirmar a existência de prescrição, tendo em vista que em 16 

de dezembro de 2019, foi ajuizado protesto sob o nº 0813301 

-58.2019.4.05.8400T, distribuído para a 4ª Vara Federal da Seção Judiciária 

do Estado do Rio Grande do Norte, por parte de dezenas de associados no 

intuito de interromper o prazo prescricional para os demais beneficiados que 

não tinham conhecimento de tal direito.

Nos termos do artigo 202 é possível a determinação de suspensão do prazo 

prescricional pelo ajuizamento de protesto, sendo a prescrição interrompida 

podendo recomeçar a correr da data do ato que a interrompeu, ou do último 

ato do processo para interrompê-la, nos seguintes termos:

(...)

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça adota o 

entendimento segundo o qual, na hipótese de interrupção da prescrição por 

protesto, o prazo recomeça a correr pela metade, sendo possível o protesto 

judicial para interromper a prescrição. Vajamos:

(...)

Nesse contexto, levando em consideração a existência do protesto que 

debate o tema em estudo, torna-se impossível falar na ocorrência do 

instituto da prescrição, motivos pelos quais pugna a parte pela rejeição dos 

argumentos da União.

DA RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO

No presente caso não é possível à aplicação do Decreto nº 20.910/1932, 

tendo em vista que não houve uma manifestação expressa da administração 

negando seu direito a equiparação. Nesse sentido, deve ser aplicado a 

Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, porquanto inexistindo 

manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 

reclamado, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas somente das 

parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu a propositura da ação. (...) 

no caso dos autos, por inexistir prova de que tenha havido negativa 

inequívoca da administração, não há que se falar em prescrição do fundo do 

direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 

precedeu a propositura da presente ação" (fls. 233/235e).

Com efeito, o conhecimento do Recurso Especial – interposto, no caso, com 

fundamento no art. 105, III, a, da CF/88 – exige a indicação, de forma clara e 

individualizada, de qual dispositivo legal teria sido violado ou objeto de interpretação 

divergente, pelo acórdão recorrido, sob pena de incidência da Súmula 284 do Supremo 

Tribunal Federal. Assim, seja pela alínea a, seja pela alínea c do permissivo 

constitucional, é necessária a indicação do dispositivo legal tido como violado ou em 

relação ao qual teria sido dada interpretação divergente.

No caso, todavia, ao contrário do que ora se afirma, observa-se que a parte 
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Superior Tribunal de Justiça

ora agravante, nas razões do apelo extremo, não indicou, de forma clara e 

individualizada, como lhe competia, os dispositivos legais que porventura teriam sido 

violados ou objeto de interpretação divergente, pelo Tribunal de origem, o que caracteriza 

ausência de técnica própria indispensável à apreciação do Recurso Especial, fazendo 

incidir, no caso, a Súmula 284/STF.

Registre-se que, na linha da jurisprudência do STJ, "a admissibilidade do 

recurso especial exige a clareza na indicação dos artigos de lei federal supostamente 

violados, bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria 

afrontado cada um desses dispositivos ou a eles tenha dado interpretação divergente da 

adotada por outro Tribunal, sob pena de incidência da Súmula nº 284 do STF" (STJ, 

AgRg no AREsp 457.771/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 07/04/2014).

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. 2. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 

3. VIOLAÇÃO AO ART. 927 do CC. INOVAÇÃO RECURSAL. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da existência de 

provas que evidenciassem o direito do insurgente, incorrerá em reexame de 

matéria fático-probatória, o que é inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ.

2. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos 

legais que teriam sido eventualmente violados faz incidir à hipótese, 

em relação a quaisquer das alíneas do permissivo constitucional, a 

teor da Súmula 284 do STF, por analogia: 'É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.' 

3. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo 

interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da 

preclusão consumativa.

4. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.656.469/SP, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

26/10/2020)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 

MILITAR. ALIENAÇÃO MENTAL. INVALIDEZ. REFORMA. 

POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

O TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO CONJUNTO 

PROBATÓRIO, DECIDIU PELA INEXISTÊNCIA DO DEVER DE 

INDENIZAR. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7/STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

1. A via estreita do Recurso Especial exige demonstração inequívoca 

da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como sua 

particularização, a fim de possibilitar seu exame em conjunto com o 

decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, em conformidade com o Enunciado 

Sumular 284 do STF.

(...)

3 Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.664.525/RS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 

VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284 DO STF. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. 

INOCORRÊNCIA.

1. O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC' (Enunciado Administrativo 3).

2. Incide a Súmula 283 do STF, em aplicação analógica, quando não 

impugnado fundamento autônomo e suficiente à manutenção do aresto 

recorrido.

3. Não se conhece de recurso especial que deixa de apontar o 

dispositivo legal violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, 

por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

4. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada 

ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência pretoriana, na 

esteira do posicionamento da Corte Especial (AgRg no REsp 1.346.588/DF, 

Relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, julgado em 

18/12/2013, DJe 17/03/2014).

5. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante a 

verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 

confrontados, nos termos dos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 541, parágrafo 

único, do CPC/1973, o que não ocorre na situação sub examine.

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.632.513/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/10/2020).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 

CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. 'A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo único do 

artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em que se 
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impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação jurisdicional' (REsp 

1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11).

2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma objetiva os 

fatos (candidato inscrito em concurso público que, aprovado nas fases 

iniciais, foi obstado de continuar no certame por não lograr êxito no teste 

psicotécnico), informa o direito subjetivo supostamente ofendido, ensejador 

do writ, sem causar qualquer espécie de embaraço à defesa do réu ou à 

efetiva prestação jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado 

procedente.

3. Nos termos do art. 105, III, 'c', da Constituição Federal, é cabível a 

interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido 'der a lei 

federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

tribunal'.

4. 'Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 

analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 

direito' (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 

Turma, DJ 8/3/04).

5. Para demonstração da existência de similitude das questões de 

direito examinadas nos acórdãos confrontados '[é] imprescindível a 

indicação expressa do dispositivo de lei tido por violado para o 

conhecimento do recurso especial, quer tenha sido interposto pela 

alínea a quer pela c' (AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA 

VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).

6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões 

do recurso especial, a admissão deste pela alínea 'c' do permissivo 

constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 

necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum 

dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus 

de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o 

dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve 

divergência jurisprudencial.

7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 

recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 

contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 

apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria 

possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 

antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.

6. Agravo regimental não provido' (STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 

17/03/2014).

Além disso, segundo a jurisprudência do STJ, "o especial é recurso de 

fundamentação vinculada, não lhe sendo aplicável o brocardo iura novit curia e, portanto, 
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ao relator, por esforço hermenêutico, não cabe extrair da argumentação qual dispositivo 

teria sido supostamente contrariado a fim de suprir deficiência da fundamentação 

recursal, cuja responsabilidade é inteiramente do recorrente" (STJ, AgInt no AREsp 

1.411.032/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 

30/09/2019).

Outrossim, "a menção genérica a diplomas normativos não se mostra 

suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade à Lei Federal, sendo necessária 

a delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que seja 

viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 

incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional 

sob exame" (STJ, REsp 1.803.374/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 10/03/2020).

Assim, em relação ao invocado aos arts. 202, II e 726 do CPC/2015, 

abordado nas razões do Agravo interno, a sua menção pela ora agravante, no Recurso 

Especial, deu-se de maneira genérica, sem apontá-los, especificamente, como ofendidos 

pelo acórdão recorrido ou objeto de interpretação divergente por outro Tribunal.

No ponto, cumpre destacar que, de acordo com a Súmula 518 do Superior 

Tribunal de Justiça, "para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 

recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula". 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.988.019 / RN
Número Registro: 2022/0056994-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTA TAVARES DA SILVA
REPR. POR : SEBASTIAO TAVARES DE SOUZA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

ERICK CARVALHO DE MEDEIROS - RN016466
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 3,17%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AUTA TAVARES DA SILVA
REPR. POR : SEBASTIAO TAVARES DE SOUZA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

ERICK CARVALHO DE MEDEIROS - RN016466
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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